
 

   

 NORTEC QUÍMICA S.A. 

CNPJ 29.950.060/0001-57 

NIRE Nº 333.0027095-7 

 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

NORTEC QUÍMICA S.A. 

 

Aos 28 dias do mês de abril de 2017, às 14:00 (quatorze) horas, em sua sede social, na Rua 

17 nº 200 A/B/C/D, no bairro de Mantiquira, Distrito de Xerém, Município de Duque de 

Caxias, Estado do Rio de Janeiro, reuniram-se em Assembleia Geral Ordinária e 

Extraordinária os acionistas da Companhia representando a totalidade do seu capital 

social, conforme se verifica pelo livro de presença de acionistas. Assumindo a presidência 

da mesa, o Sr. Alberto Ramy Mansur, Presidente do Conselho de Administração, convidou 

a mim, Nicolau Pires Lages, para secretariar os trabalhos, ficando assim composta a mesa. 

Uma vez constituída a mesa, o Sr. Presidente determinou que se fizesse a leitura da Ordem 

do Dia,  que tem o seguinte teor: I) prestação de contas dos administradores, exame, 

discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado 

em 31 de dezembro de 2016, acompanhadas do parecer dos auditores independentes; II) 

destinação do resultado líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016 

e distribuição de dividendos obrigatórios; III) eleição dos membros do Conselho de 

Administração; IV) determinação da remuneração anual global dos membros do Conselho 

de Administração e da Diretoria da Companhia; V) alteração da redação do Artigo 2º do 

Estatuto Social da Companhia para indicar que a sede da Companhia está localizada no 

bairro de Mantiquira; VI) aumento do capital social da Companhia com a consequente 

alteração na redação do Artigo 5º do Estatuto Social; VII) previsão de que a Diretoria seja 

formada por até 2 (dois) Diretores Vice-Presidentes e mudança de nomenclatura do cargo 

de Diretor Superintendente para Diretor Presidente, com a consequente alteração na 



 

   

redação dos Artigos 26, 30, 31 e 32 do Estatuto Social da Companhia; e VIII) consolidação 

do Estatuto Social da Companhia. Lida a Ordem do Dia e postas em votação as matérias, 

os presentes decidiram aprovar os seguintes itens: 1) Por unanimidade de votos, abstendo-

se de votar os legalmente impedidos, por força dos artigos 115, §1º, e 134, §1º, da Lei 

6.404/76, conforme aprovação em Reunião do Conselho de Administração de 28 de março 

de 2017, foram aprovadas as contas dos Administradores e as demonstrações financeiras 

referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016 acompanhadas do 

parecer dos auditores independentes, publicadas em 29 de março de 2017 nos jornais 

Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e Valor Econômico. Como não houve pedido de 

esclarecimento a respeito das demonstrações financeiras relativas ao exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2016, a representante da KPMG Auditores Independentes 

da Companhia, a Sra. Carla Bellangero, e o diretor da Companhia, Sr. Marcus César 

Soalheiro Alexandrino da Cruz, não precisaram prestar quaisquer informações adicionais 

sobre as referidas demonstrações financeiras. 2) Por unanimidade de votos, foi aprovada a 

destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016, que 

totalizou o montante de R$ 15.539.999,93 (quinze milhões, quinhentos e trinta e nove mil, 

novecentos e noventa e nove reais e noventa e três centavos), da seguinte forma: (i) R$ 

777.000,00 (setecentos setenta e sete mil reais), valor correspondente a 5% (cinco por cento) 

do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016, serão destinados 

à Reserva Legal, nos termos do Artigo 193 da Lei nº 6.404/1976; (ii) R$ 3.690.749,98 (três 

milhões, seiscentos e noventa mil, setecentos e quarenta e nove reais e noventa e oito 

centavos) serão distribuídos aos acionistas, na proporção de suas participações no capital 

social da Companhia, a título de dividendos obrigatórios, conforme previsto no Artigo 202 

da Lei nº 6.404/1976 e no Estatuto Social da Companhia; e (iii) R$ 11.072.249,95 (onze 

milhões, setenta e dois mil, duzentos e quarenta nove reais e noventa e cinco centavos) 

serão destinados à constituição de Reserva de Retenção de Lucros, a fim de atender aos 



 

   

projetos de investimentos, conforme descritos nos anexos  II e III da presente ata, referentes 

aos orçamentos de capital propostos pela Administração da Companhia e ora aprovados 

por unanimidade pelos acionistas. 3) Por unanimidade de votos, a eleição do (i) Sr. Alberto 

Ramy Mansur, brasileiro, divorciado, engenheiro químico, residente e domiciliado na 

Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Rua Desembargador Renato Tavares nº 35, aptº 101, 

Ipanema, portador da carteira de identidade IFP/RJ nº 2.189.759 e inscrito no CPF/MF sob 

o nº 221.442.697-34, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração; (ii) Sr.  

Nicolau Pires Lages, brasileiro, casado, engenheiro químico, residente e domiciliado na 

Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Rua Mário Portela nº 161, Bloco A, aptº 1602, 

Laranjeiras, portador da carteira de identidade CRQ da 3a. Região nº 03302532 e inscrito 

no CPF/MF sob o nº 052.444.207-04, para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de 

Administração; (iii) Sr. João Alberto Capanema Mansur, brasileiro, solteiro, administrador 

de empresas, residente e domiciliado na Cidade e Estado do Rio de Janeiro , na Rua 

Desembargador Renato Tavares nº 35, aptº 101, Ipanema, portador da carteira de 

identidade Detran/RJ nº 20.918.726-9 e inscrito no CPF/MF sob o nº 142.076.587-69, para o 

cargo de Conselheiro; (iv) Luiz Antonio do Souto Gonçalves, brasileiro, casado, engenheiro 

mecânico, residente e domiciliado na Cidade e Estado do Rio de Janeiro , na Rua Igarapava, 

nº 49, aptº 301, Leblon, portador da carteira profissional CREA/RJ nº 200.191.769-4 e 

inscrito no CPF/MF sob o nº 528.345.737-00, para o cargo de Conselheiro e (v) Sr. Marcelo 

Salim da Silva, brasileiro, casado, matemático, residente e domiciliado na Cidade e Estado do 

Rio de Janeiro , na Rua Andrade Neves nº 255 , aptº 101, Tijuca, portador da carteira de 

identidade DETRAN/RJ nº 06.75.0034-8 e inscrito no CPF/MF sob o nº 871.253.587-72, para 

o cargo de Conselheiro. Os Conselheiros, presentes à Assembleia, declaram, para todos os 

efeitos legais, que não apresentam quaisquer impedimentos para assumir esse cargo, tais 

como: (i) terem sido condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 

concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena 



 

   

criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a funções, empregos ou cargos 

públicos; e (ii) serem impedidos por lei especial. A posse de cada um dos membros do 

Conselho de Administração ora eleitos fica condicionada: (a) à assinatura de termo de 

posse, lavrado em livro próprio da Companhia; (b) à prévia subscrição do Termo de 

Anuência dos Administradores, conforme previsto no Regulamento de Listagem do 

BOVESPAMAIS; e (c) à apresentação de declaração de desimpedimento, nos termos da 

legislação aplicável. 4) Por unanimidade de votos, foi aprovada a remuneração global 

anual dos membros do Conselho de Administração, no valor de até R$ 1.200.000,00 (hum 

milhão e duzentos mil reais), e da Diretoria, no valor de até R$ 4.000.000,00 (quatro milhões 

de reais) para o mandato que ora se inicia; 5) Deliberam os acionistas, ainda, à 

unanimidade, aumentar o capital social da Companhia em R$ 26.257.531,99 (vinte e seis 

milhões, duzentos e cinquenta e sete mil, quinhentos e trinta e um reais e noventa e nove 

centavos), sem emissão de novas ações, mediante a capitalização do saldo total da Reserva 

de Retenção de Lucros constituída para financiar o Projeto de Expansão da Companhia no 

âmbito do Programa Profarma do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social 

e o Projeto de Construção do Laboratório de HPD no âmbito do Programa Inova Saúde da 

FINEP, à vista da conclusão dos referidos projetos, que foram executados integralmente. 

6) Por unanimidade de votos, foi aprovada a alteração da redação do Artigo 2º do Estatuto 

Social da Companhia para indicar que a sede da Companhia está localizada no bairro da 

Mantiquira. Dessa forma, o Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia passa a ter a 

seguinte redação “Art. 2º. A sociedade tem sede e foro na Rua 17, nº 200, A, B, C, D, no bairro da 

Mantiquira, Distrito de Xerém, Município de Duque de Caxias, Estado do Rio de Janeiro, podendo 

instalar ou extinguir filiais, escritórios ou outros estabelecimentos, em qualquer parte do país ou do 

exterior, mediante deliberação do Conselho de Administração.” 7) Por unanimidade de votos, em 

vista da deliberação item 5 acima, foi aprovado o aumento do capital social da Companhia 

no valor de R$ 26.257.531,99 (vinte e seis milhões, duzentos e cinquenta e sete mil, 

quinhentos e trinta e um reais e noventa e nove centavos), passando o capital social de R$ 



 

   

41.976.864,77 (quarenta e um milhões, novecentos e setenta e seis mil, oitocentos e sessenta 

e quatro reais e setenta e sete centavos) para R$ 68.234.396,76 (sessenta e oito milhões, 

duzentos e trinta e quatro mil, trezentos e noventa e seis reais e setenta e seis centavos). 

Dessa forma, o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passa a ter a seguinte redação 

“Art. 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 68.234.396,76 

(sessenta e oito milhões, duzentos e trinta e quatro mil, trezentos e noventa e seis reais e setenta e 

seis centavos), dividido em 11.877.395 (onze milhões, oitocentas e setenta e sete mil e trezentas e 

noventa e cinco) ações ordinárias escriturais, sem valor nominal.” 8) Por unanimidade de votos, 

fica aprovado que a Diretoria da Companhia poderá contar com até 2 (dois) Diretores Vice-

Presidentes e que o cargo de Diretor Superintendente passa a ser denominado de Diretor 

Presidente. Dessa forma, os Artigos 26, 30, 31 e 32 do Estatuto Social da Companhia passam 

a ter a seguinte redação: “Art. 26. A Diretoria será composta por 3 (três) a 7 (sete) membros, 

dentre eles um Diretor Presidente, um Diretor de Relações com Investidores, e até 2 (dois) Diretores 

Vice-Presidentes, acionistas ou não, eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato de 1 (um) 

ano, sendo permitida a reeleição.” “Art. 30. A Diretoria se reunirá sempre que necessário, mediante 

a convocação do Diretor Presidente ou 2 (dois) diretores e com a presença da maioria de seus 

membros, cabendo ao Diretor Presidente presidir as reuniões e, na sua ausência, a qualquer diretor 

que for escolhido na ocasião. “Art. 31. As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de 

votos dos presentes e, no caso de empate, o Diretor Presidente usará o voto de qualidade.” “Art. 32. 

A Companhia se considerará obrigada pela assinatura conjunta de dois diretores ou de um diretor 

com um procurador nomeado pelo Diretor Presidente e por um diretor.”  9) Por unanimidade de 

votos, foi aprovada a consolidação do Estatuto Social da Companhia, nele incorporando as 

alterações deliberadas nos itens 6, 7 e 8 acima, que passa a ter a redação disposta no Anexo 

I da presente ata. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente ofereceu a palavra a 

quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, deu como encerrados os 

trabalhos, sendo lavrada a presente ata, a qual foi lida e aprovada pela totalidade dos 

acionistas. 



 

   

  

Assinaturas:  

 

      ____________________________                                       _____________________________ 

            Alberto Ramy Mansur                                                            Nicolau Pires Lages 

         Presidente da Assembleia                                                     Secretário da Assembleia 

                                                            

 

   Extraído do Livro de Registro de Atas das Assembleias nº 02. 

 
 
 
 
 
  



 

   

 
 Anexo I 
 
 

ORÇAMENTO DE CAPITAL PARA PROJETO DE 
INÍCIO DA CONSTRUÇÃO DA U-800.  

 
1.            Histórico 

 
Em maio de 2016, a Companhia protocolou perante a FINEP um projeto de introdução no 

mercado de um produto químico – Benzoato de Denatônio; a partir de um processo de 

produção inovador prevendo os seguintes investimentos: 

1.a Etapa de Pesquisa & Desenvolvimento; 
1.b Início da construção da Unidade Química U-800; 

 
 

2.            Características do Projeto 

 

A unidade U-800 terá como finalidade inicial a produção de Benzoato de Denatônio, na 

forma pó e/ou solução; mas também se destinará à produção de outros produtos análogos 

ao Benzoato de Denatônio. Assim a unidade deverá apresentar um caráter multipropósito. 

O processo de produção de Benzoato de Denatônio foi desenvolvido pela NORTEC 

QUÍMICA aproveitando-se de sua posição favorável em ser detentora da tecnologia 

integrada, resultante do Processo de Lidocaína.  

Além disso, o projeto visa desenvolver cinco novos produtos para teste de atividade 

biológica. Esses produtos, se confirmadas as propriedades terapêuticas, poderão resultar 

no lançamento de novos medicamentos veterinários de uso tópico. 

 

3.            Fontes de recursos 

 



 

   

Conforme estudos realizados e refletido no projeto apresentado a FINEP, para a execução 

do Projeto da construção da U-800 e projetos de P&D serão necessários recursos no 

montante de R$ R$ 17.147.121,25 (dezessete milhões, centos e quarenta e sete mil, cento e 

vinte e um reais e vinte e cinco centavos) dos quais, aproximadamente, R$ 12.002.984,88 

(doze milhões, dois mil, novecentos e oitenta e quatro reais e oitenta e oito centavos) serão 

fornecidos pela FINEP a título de financiamento, e R$ 5.144.136,37 (cinco milhões, cento e 

quarenta e quatro mil, cento e trinta e seis reais e trinta e sete centavos) serão providos pela 

própria Companhia.  

Nesse sentido, o presente orçamento contempla a constituição de reserva de lucros, a ser 

aprovada pela assembleia geral e formada com a retenção de parcela dos lucros verificados 

no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016 no valor 11.072.249,95 (onze milhões, 

setenta e dois mil, duzentos e quarenta nove reais e noventa e cinco centavos), de sorte a 

atender à demanda de recursos próprios da Companhia dedicados aos Projetos em 

questão.  

 

Ressalva-se que eventuais mudanças nas circunstâncias que tornam o Projeto conveniente 

e oportuno ou no próprio Projeto poderão ensejar modificações no orçamento, conforme 

revisões a serem feitas pela assembleia geral da Companhia. 

 
4.            Aprovação 

 

Considerado o exposto nos itens acima, a administração da Companhia delibera pela 

APROVAÇÃO deste orçamento de capital e por sua submissão à aprovação dos acionistas, 

reunidos em assembleia geral ordinária e extraordinária em 28 de abril de 2017. 

  



 

   

 
 
 Anexo II 
 
 

ORÇAMENTO DE CAPITAL PARA PROJETO DE 
INVESTIMENTO DE PESQUISA & 
DESENVOLVIMENTO DE NOVOS PRODUTOS 
PARA AS  PARCERIAS DE 
DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO (PDP).  

 
1.            Histórico 

 
Face às oportunidades criadas com a política do Governo Brasileiro para o Complexo 

Industrial da Saúde através das PDPs, e a expiração de diversas patentes de produtos 

farmacêuticos de alta relevância, a NORTEC QUÍMICA, em setembro de 2016,  protocolou 

perante ao BNDES um projeto de P&D pra investir na ampliação do seu portfólio, 

buscando a continuidade da excelência nas operações. 

 

2.            Características do Projeto 

 

As Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDP), já firmadas pela NORTEC 

QUIMICA S.A., ou em fase avançada de negociação, demonstram as oportunidades de 

negócio e os compromissos da Empresa para com o Ministério da Saúde. 

Todos os projetos de Parcerias envolverão transferência de tecnologias de Síntese Química; 

mas, absolutamente, todos deverão ter seus livros básicos de correlações de processo 

(essência da transferência de tecnologia) checados em trabalhos de “scale up”, ou “scale 

down”, tanto em escala piloto; e, tanto em escala protótipo (primeira produção para 

validação da tecnologia industrial), por ser a química uma ciência experimental; e, pelas 

normas da ANVISA, FDA, e Entidades Regulatórias. 

 



 

   

3.            Fontes de recursos 

 
Conforme estudos realizados e refletido no projeto apresentado ao BNDES para a execução 

do Projeto citado serão necessários recursos em torno de R$ 24.000.000,00 (vinte e quatro 

milhões de reais), dos quais R$ 16.800.000,00 (dezesseis milhões, oitocentos mil reais) serão 

fornecidos pelo BNDES a título de financiamento, e R$ 7.200.000,00 (sete milhões e 

duzentoss mil reais) serão providos pela própria Companhia.  

Nesse sentido, o presente orçamento contempla a constituição de reserva de lucros, a ser 

aprovada pela assembleia geral e formada com a retenção de parcela dos lucros verificados 

no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016 no valor de 11.072.249,95 (onze milhões, 

setenta e dois mil, duzentos e quarenta nove reais e noventa e cinco centavos), de sorte a 

atender à demanda de recursos próprios da Companhia dedicados aos Projetos em 

questão.  

 

Ressalva-se que eventuais mudanças nas circunstâncias que tornam o Projeto conveniente 

e oportuno ou no próprio Projeto poderão ensejar modificações no orçamento, conforme 

revisões a serem feitas pela assembleia geral da Companhia. 

 
4.            Aprovação 

 

Considerado o exposto nos itens acima, a administração da Companhia delibera pela 

APROVAÇÃO deste orçamento de capital e por sua submissão à aprovação dos acionistas, 

reunidos em assembleia geral ordinária e extraordinária em 28 de abril de 2017. 

 
 
  



 

   

 

Anexo III 

 

ESTATUTO SOCIAL  

DA  

NORTEC QUÍMICA S.A. 

 

CNPJ/MF nº 29.950.060/0001-57 

NIRE nº 33.2.0131865-0 

 

CAPÍTULO I 

DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO 

 

Art. 1º NORTEC QUÍMICA S.A. é uma sociedade anônima que se regerá por este 

estatuto e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis.  

 

Art. 2º A sociedade tem sede e foro na Rua 17, nº 200, A, B, C, D, no bairro da 

Mantiquira, Distrito de Xerém, Município de Duque de Caxias, Estado do Rio de Janeiro, 

podendo instalar ou extinguir filiais, escritórios ou outros estabelecimentos, em qualquer 

parte do país ou do exterior, mediante deliberação do Conselho de Administração. 

 

Art. 3º A sociedade terá por objeto social:  

 

(a) industrialização, comercialização, importação e exportação de produtos químicos, 

farmoquímicos e de tecnologias; 

 

(b) pesquisas e desenvolvimento de tecnologias e de produtos; 



 

   

 

(c) prestação de assistência técnica e de serviços na área comercial, tecnológica e de 

produção para terceiros; 

 

(d) participação em outras sociedades, como sócio-cotista ou acionista.  

 

Art. 4º  O prazo de duração da sociedade é indeterminado.  

 

CAPÍTULO II 

CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 

 

Art. 5º O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 

68.234.396,76 (sessenta e oito milhões, duzentos e trinta e quatro mil, trezentos e noventa e 

seis reais e setenta e seis centavos), dividido em 11.877.395 (onze milhões, oitocentas e 

setenta e sete mil e trezentas e noventa e cinco) ações ordinárias escriturais, sem valor 

nominal. 

 

§1º  As ações da Companhia são todas escriturais.  

 

§2º   A Companhia poderá contratar o serviço de ações escriturais junto a 

instituição financeira autorizada, indicada pelo Conselho de Administração, situação em 

que as ações serão mantidas em contas de depósito, em nome de seus titulares, sem a 

emissão de certificados, podendo, nesse caso, ser cobrada dos acionistas a remuneração de 

que trata o parágrafo 3º do art. 35 da Lei n° 6.404/76. 

 

Art. 6º O capital social somente poderá ser alterado mediante reforma estatutária. 

 



 

   

§ 1º  Na proporção do número de ações que possuírem, os acionistas terão 

preferência para a subscrição do aumento de capital, sendo de 30 (trinta) dias o prazo para 

o exercício desse direito, contados da data da publicação da ata ou do aviso dos acionistas. 

 

§ 2º  É vedado à Companhia emitir ações preferenciais.   

 

Art. 7º Cada ação ordinária, isoladamente, dá direito a um voto nas assembleias 

gerais.  

 

Art. 8º As ações ordinárias fazem, ainda, jus ao dividendo mínimo obrigatório de 

25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 

202 da Lei nº 6.404/76 conforme alterada. 

 

Parágrafo único: É vedada a conversão das ações ordinárias em preferenciais.  

 

Art. 9º É vedado à Companhia emitir partes beneficiárias. 

 

Art. 10 A sociedade poderá adquirir suas próprias ações para permanência em 

tesouraria e posterior alienação ou cancelamento.  

 

CAPÍTULO III 

DA ASSEMBLEIA GERAL 

 

Art. 11 A Assembleia Geral, com a competência prevista em lei e neste Estatuto Social, 

reunir-se-á ordinariamente dentro dos quatro primeiros meses seguintes ao término do 

exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem.  

 



 

   

Parágrafo Único Além das competências previstas em lei, compete a Assembleia Geral: 

 

I deliberação da saída da Companhia do BOVESPA MAIS. 

 

II deliberação do cancelamento do registro de companhia aberta na CVM. 

 

III escolha da instituição ou empresa especializada responsável pela elaboração de 

laudo de avaliação das ações da Companhia, em caso de saída do BOVESPA MAIS ou 

cancelamento de registro de companhia aberta na CVM, conforme previsto neste Estatuto 

Social, dentre as empresas indicadas pelo Conselho de Administração. 

 

Art. 12 A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração ou, se 

for o caso, pelo Conselho Fiscal ou por acionistas, na forma do art. 123 da Lei nº 6.404/76 e 

alterações. 

 

§ 1º Além das hipóteses previstas na lei, a Assembleia Geral poderá ainda ser 

convocada por solicitação de qualquer acionista ou grupo de acionistas detentor de pelo 

menos 5% (cinco por cento) do capital social, por qualquer membro do Conselho de 

Administração, da Diretoria ou do Conselho Fiscal. Cumpre ao Presidente do Conselho 

convocar a Assembleia Geral até no máximo 5 (cinco) dias após o recebimento de 

solicitação nesse sentido, apresentada por acionista que preencha o requisito antes 

estabelecido, por qualquer membro do Conselho de Administração, da Diretoria ou do 

Conselho Fiscal.  

 

§ 2º  A primeira convocação para assembleia geral deverá ser feita com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias contados da primeira publicação do anúncio de 



 

   

convocação. Caso a Assembleia Geral não se realize em primeira convocação, será 

publicado o novo anúncio a que se refere o art. 124, § 1º, da Lei nº 6.404/76 conforme 

alterada, com antecedência mínima de 8 (oito) dias da data prevista para realização da 

Assembleia em segunda convocação.  

 

Art. 13 As Assembleias Gerais serão presididas pelo presidente do Conselho de 

Administração ou por seu substituto. Na ausência de ambos, a Assembleia será presidida 

por um acionista escolhido por maioria de votos dos presentes. Ao presidente da 

Assembleia caberá a escolha do secretário.  

 

Parágrafo Único  Quando da decisão da assembleia geral resultar direito de recesso aos 

acionistas dissidentes, a determinação do valor do reembolso será estipulada com base no 

valor econômico da Companhia, a ser apurado por empresa especializada escolhida em 

assembleia geral. 

 

Art. 14 Para participar das assembleias, os titulares de ações da Companhia, quando 

pessoas físicas, exibirão obrigatoriamente o(s) seu(s) documento(s) de identidade e, 

quando pessoas jurídicas, os documentos que atestem os respectivos poderes do 

representante, observado o disposto no art. 15 abaixo.  

 

Parágrafo único.  Além do documento de identidade, no caso de pessoas físicas, ou do 

documento que ateste os poderes do representante, no caso de pessoas jurídicas, o acionista 

deverá apresentar o comprovante da respectiva participação acionária expedida pela 

instituição escrituradora, para comprovar sua qualidade de acionista e participar das 

assembleias. 

 



 

   

Art. 15 Os representantes legais e os procuradores constituídos deverão fazer a 

entrega dos respectivos instrumentos de representação ou mandato na sede da sociedade 

antes da assembleia.  

 

Art. 16 A Companhia poderá suspender, dentro do prazo fixado no anúncio de 

convocação e nos limites da lei, os serviços de transferência, conversão, grupamento e 

desdobramento de ações.  

 

CAPÍTULO IV 

DA ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA 

 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 17 A sociedade será administrada pelo Conselho de Administração e pela 

Diretoria. 

 

Art. 18 A remuneração global do Conselho de Administração e da Diretoria será 

fixada pela Assembleia Geral e sua divisão entre os membros de cada órgão será 

determinada pelo Conselho de Administração.  

 

Art. 19 Os conselheiros e diretores eleitos serão investidos nos seus cargos mediante 

assinatura de termo de posse no livro de atas do Conselho de Administração ou da 

Diretoria, conforme o caso, e permanecerão no exercício de suas funções até a posse de seus 

substitutos.  

 



 

   

§ 1º  A partir da adesão pela Companhia ao BOVESPA MAIS a posse dos 

conselheiros e diretores é condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos 

Administradores, conforme previsto no Regulamento de Listagem do BOVESPA MAIS. Os 

administradores deverão imediatamente após a investidura no cargo, comunicar à 

BOVESPA MAIS a quantidade e as características dos valores mobiliários de emissão da 

Companhia de que sejam titulares, direta ou indiretamente, inclusive seus derivativos. 

 

§ 2º Os administradores da Companhia deverão aderir à Política de Divulgação 

de Atos ou Fatos Relevantes e à Política de Negociação de Valores Mobiliários da 

Companhia, mediante assinatura do Termo respectivo. 

 

SEÇÃO II 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Art. 20 O Conselho de Administração será composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros, 

sendo um deles independente, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 1 

(um) ano, sendo permitida a reeleição.  

 

Parágrafo Único  A Assembleia Geral que eleger os membros do Conselho de 

Administração designará, entre eles, o Presidente e o Vice-Presidente do órgão. 

 

Art. 21  Nos casos de ausência ou impedimento temporário, o Presidente será 

substituído pelo Vice-Presidente, ou, na falta deste, pelo conselheiro mais idoso. 

 

Art. 22 Em caso de vaga, renúncia ou impedimento definitivo de qualquer um dos 

conselheiros, o cargo ficará vago até a realização da próxima Assembleia Geral; se ocorrer 

vacância da maioria dos cargos, a Assembleia Geral será imediatamente convocada para 



 

   

nova eleição; e no caso de vacância de todos os cargos, competirá à Diretoria convocar de 

imediato a Assembleia Geral. Em se tratando de eleição parcial do Conselho, o prazo do 

mandato do(s) novo(s) conselheiro(s) será(ão) encerrado juntamente com o dos membros 

originalmente eleitos.  

 

Art. 23 O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente uma vez a cada 

trimestre e, extraordinariamente, a qualquer tempo, sempre que convocado por seu 

Presidente ou por seu Vice-Presidente, ou por dois conselheiros, através de carta ou fax 

com registro de recebimento, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias e com a 

apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados, acompanhada da documentação 

pertinente. As reuniões realizar-se-ão independentemente de convocação, caso se verifique 

a presença de todos os conselheiros em exercício. 

 

Art. 24 O Conselho de Administração se instalará com a presença da maioria de seus 

membros, e suas deliberações serão tomadas pela maioria dos votos dos conselheiros 

presentes.  

 

Art. 25 Compete ao Conselho de Administração: 

 

I  fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; 

 

II  eleger e destituir os diretores e fixar-lhes as atribuições na forma deste 

estatuto; 

 



 

   

III  fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e 

papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de 

celebração pela Companhia, e quaisquer outros atos; 

 

IV  convocar a Assembleia Geral; 

 

V  manifestar-se sobre o relatório da Administração e as contas da Diretoria; 

 

VI  escolher e destituir os auditores independentes; 

 

VII  autorizar a alienação e oneração de bens do ativo permanente, bem como a 

prestação de garantias a terceiros; 

 

VIII  criar, extinguir e alterar filiais; 

 

IX.  a definição da lista tríplice de instituições ou empresas especializadas em 

avaliação econômica de empresas, para a elaboração de laudo de avaliação das ações da 

Companhia, em caso de saída do BOVESPA MAIS ou cancelamento do registro de 

companhia aberta na CVM, na forma estabelecida neste Estatuto Social. 

 

X.  a aprovação da contratação da instituição depositária prestadora dos serviços 

de ações escriturais. 

 

XI.  decidir sobre casos omissos neste estatuto.  

 

SEÇÃO III 



 

   

DA DIRETORIA 

 

Art. 26 A Diretoria será composta por 3 (três) a 7 (sete) membros, dentre eles um 

Diretor Presidente, um Diretor de Relações com Investidores e até 2 (dois) Diretores Vice-

Presidentes, acionistas ou não, eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato de 1 

(um) ano, sendo permitida a reeleição. 

 

Art. 27 O Conselho de Administração fixará os poderes e as atribuições de cada 

diretor, sendo que o cargo de Diretor de Relações com Investidores poderá ser exercido 

cumulativamente com o cargo de qualquer outro diretor, conforme determinação do 

Conselho de Administração.  

 

Art. 28 Nos casos de ausência ou impedimento temporário de qualquer dos diretores, 

suas atribuições serão exercidas pelo diretor que dentre os demais seja escolhido e 

designado pelo Conselho de Administração.  

 

Art. 29 Em caso de vaga, renúncia ou impedimento definitivo de qualquer um dos 

diretores, o Conselho de Administração, no prazo de 30 (trinta) dias contados da vacância, 

elegerá um novo diretor para completar o mandato do substituído, o qual se encerrará 

juntamente com os diretores originalmente eleitos.  

 

Art. 30 A Diretoria se reunirá sempre que necessário, mediante convocação do 

Diretor Presidente ou 2 (dois) diretores e com a presença da maioria de seus membros, 

cabendo ao Diretor Presidente presidir as reuniões e, na sua ausência, a qualquer diretor 

que for escolhido na ocasião.  

 



 

   

Art. 31 As deliberações da Diretoria serão tomadas pela maioria dos votos dos 

presentes e, no caso de empate, o Diretor Presidente usará o voto de qualidade.  

 

Art. 32 A sociedade se considerará obrigada pela assinatura conjunta de dois 

diretores ou de um diretor com um procurador nomeado pelo Diretor Presidente e por um 

diretor.  

 

Art. 33 Compete à Diretoria: 

 

I  cumprir e fazer cumprir o presente estatuto, as resoluções do Conselho de 

Administração e a legislação em vigor; 

 

II  praticar todos os atos necessários à consecução do objeto social; 

 

III  representar a sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, 

observadas as disposições legais e/ou estatutárias pertinentes e as deliberações da 

Assembleia Geral e do Conselho de Administração.  

 

CAPÍTULO V 

DO CONSELHO FISCAL 

 

Art. 34 O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) 

membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral. 

 

§ 1º  O Conselho Fiscal não funcionará em caráter permanente e somente será 

instalado mediante a solicitação dos acionistas, de acordo com as disposições legais.  

 



 

   

§ 2º  A partir da adesão pela Companhia ao BOVESPA MAIS a posse dos membros 

do Conselho Fiscal é condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos 

Membros do Conselho Fiscal, conforme previsto no Regulamento de Listagem do 

BOVESPA MAIS.  

 

CAPÍTULO VI 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DA 

DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS 

 

Art. 35 Anualmente, no dia 31 de dezembro, a sociedade encerrará o seu exercício 

social, ocasião em que será levantado o balanço patrimonial e as demonstrações financeiras 

previstas em lei, observando-se, quanto ao resultado, as seguintes disposições: 

 

a) do resultado do exercício, serão deduzidos, antes de qualquer participação, os 

prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda; 

 

b) do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição 

de reserva legal de que trata o artigo 193 da Lei nº 6.404/76 conforme alterada. 

 

c) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, pelo menos, para pagamento de 

dividendos; 

 

d) constituição de outras reservas ou fundos previstos em lei ou neste estatuto.  

 

§ 1º  A Diretoria, em cumprimento à proposta aprovada pelo Conselho de 

Administração, deverá declarar dividendos semestrais, com base nos lucros apurados em 

balanços extraordinários semestrais levantados pela Companhia.  



 

   

 

§ 2º  Sem prejuízo do balanço patrimonial previsto no “caput” deste artigo, a 

Companhia poderá, sempre que necessário, inclusive para os fins do §1º acima, levantar 

balanços extraordinários semestrais.  

 

CAPÍTULO VII 

DA DISSOLUÇÃO, LIQUIDAÇÃO E EXTINÇÃO 

 

Art. 36 A sociedade entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos 

em lei. Durante o período de liquidação, será mantido o Conselho de Administração, 

competindo-lhe nomear o liquidante.  

 

CAPÍTULO VIII 

DA ALIENAÇÃO DO CONTROLE ACIONÁRIO, DO CANCELAMENTO DO 

REGISTRO DA COMPANHIA ABERTA E DA SAÍDA DO BOVESPA MAIS 

 

Art. 37 Caso ocorra a alienação de Controle da Companhia, tanto por meio de uma 

única operação, como por meio de operações sucessivas, essa alienação deverá ser 

contratada sob condição, suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente do Controle se 

obrigue a efetivar oferta pública de aquisição das ações dos demais acionistas, observando 

as condições e os prazos previstos na legislação vigente e no Regulamento de Listagem do 

BOVESPA MAIS, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao 

Acionista Controlador Alienante.  

 

Art. 38 A oferta pública referida no artigo anterior também deverá ser exigida: 

 



 

   

I  nos casos em que houver cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e 

de outros títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações, que 

venha a resultar na Alienação do Controle da Companhia; ou 

 

II   em caso de alienação de controle de sociedade que detenha o Poder de 

Controle da Companhia, sendo que, nesse caso, o Acionista Controlador Alienante ficará 

obrigado a declarar à BM&FBOVESPA o valor atribuído à Companhia nessa alienação e 

anexar documentação que comprove esse valor.  

 

Art. 39 Aquele que adquirir o Poder de Controle da Companhia, em razão de contrato 

particular de compra de ações celebrado com o Acionista Controlador, envolvendo 

qualquer quantidade de ações, estará obrigado a: 

 

I  efetivar a oferta pública referida no artigo 37 acima e no Regulamento de 

Listagem do BOVESPA MAIS; 

 

II  pagar aos acionistas titulares de ações ordinárias de quem tenha comprado 

ações no mercado de balcão organizado nos 6 (seis) meses anteriores à data da Alienação 

de Controle quantia equivalente à diferença entre o preço da oferta pública e o valor pago 

em negociação em mercado de balcão organizado por ações ordinárias da Companhia 

nesse período, devidamente atualizado até o momento do pagamento. Referida quantia 

deverá ser distribuída entre todos os acionistas que venderam ações ordinárias da 

Companhia nos pregões em que o adquirente do Poder de Controle realizou as aquisições, 

proporcionalmente ao saldo líquido vendedor diário de cada uma, cabendo à 

BM&FBOVESPA operacionalizar a distribuição, nos termos de seus regulamentos. 

 



 

   

Art. 40 A Companhia não registrará qualquer transferência de ações para o 

comprador do Poder de Controle, ou para aquele(s) que vier(em) a deter o Poder de 

Controle, enquanto este(s) não subscrever(em) o Termo de Anuência de Controladores, a 

que se refere o Regulamento de Listagem do BOVESPA MAIS. 

 

Art. 41 Na oferta pública de aquisição de ações a ser efetivada pelo Acionista 

Controlador ou pela Companhia para o cancelamento do seu registro, o preço mínimo a 

ser ofertado deverá corresponder ao Valor Econômico apurado em laudo de avaliação 

referido no artigo 42 abaixo deste estatuto.  

 

Art. 42 O laudo de avaliação para determinação do Valor Econômico da Companhia 

deverá ser elaborado por instituição ou empresa especializada e a sua escolha é de 

competência privativa da Assembleia Geral a partir da apresentação, pelo conselho de 

administração, de lista tríplice, devendo a respectiva deliberação, não se computando os 

votos em branco, ser tomada pela maioria dos votos dos acionistas dos representantes das 

Ações em Circulação com direito de voto presentes na Assembleia Geral que deliberar 

sobre esse assunto, que, se instalada em primeira convocação, deverá contar com a 

presença de acionistas que representem, no mínimo, 20% (vinte por cento) do total de 

Ações em Circulação, com direito de voto, ou, se instalada em segunda convocação, com a 

presença de qualquer número de acionistas representantes das Ações em Circulação com 

direito de voto.  

 

Parágrafo único: Os custos de elaboração do laudo de avaliação deverão ser assumidos 

integralmente pelo ofertante.  

 



 

   

Art. 43 Caso os acionistas deliberem pela (i) saída da Companhia do BOVESPA 

MAIS, de modo que suas ações passem a ter registro para negociação fora do BOVESPA 

MAIS; ou (ii) reorganização societária da qual a companhia resultante não seja admitida 

para negociação no BOVESPA MAIS no prazo de 120 (cento e vinte) dias da data da 

Assembleia Geral que aprovou a reorganização societária, o Acionista Controlador deverá 

efetivar oferta pública de aquisição de ações dos demais acionistas, no mínimo, pelo 

respectivo Valor Econômico, a ser apurado na forma referida no artigo 42 acima, 

respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

 

Parágrafo único: Essa oferta pública de aquisição não deverá ocorrer se (i) a Companhia 

sair do BOVESPA MAIS em razão da assinatura do Contrato de Participação da 

Companhia nos segmentos especiais da BM&FBOVESPA denominados Novo Mercado, 

BOVESPA MAIS – Nível 2 ou Nível 2 de Governança Corporativa; (ii) a companhia 

resultante da operação de reorganização societária assinar o Contrato de Participação no 

segmento especial da BM&FBOVESPA denominado Novo Mercado no prazo de 120 (cento 

e vinte) dias da data da Assembleia Geral que aprovou a reorganização societária; ou (iii) 

a companhia resultante da operação de reorganização societária assinar o Contrato de 

Participação nos segmentos especiais da BM&FBOVESPA denominados BOVESPA MAIS 

– Nível 2 ou Nível 2 de Governança Corporativa no prazo de 120 (cento e vinte) dias da 

data da Assembleia Geral que aprovou a reorganização societária mediante (a) a anuência 

expressa da totalidade dos acionistas da Companhia; ou (b) a deliberação da maioria dos 

votos dos acionistas representantes das Ações em Circulação da Companhia presentes na 

Assembleia Geral, que, se instalada em primeira convocação, deverá contar com a presença 

de acionistas que representem, no mínimo, 20% (vinte por cento) do total de Ações em 

Circulação, com direito de voto, ou, se instalada em segunda convocação, com a presença 



 

   

de qualquer número de acionistas representantes das Ações em Circulação com direito de 

voto.  

 

Art. 44 No caso de cancelamento do registro de companhia aberta, o Acionista 

Controlador ou a Companhia deverá efetivar oferta pública de aquisição de ações para 

cancelamento do registro de Companhia aberta, no mínimo, pelo valor econômico, a ser 

apurado na forma referida no artigo 42 acima e no Regulamento de Listagem do BOVESPA 

MAIS, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.  

 

Art. 45 No caso de saída da Companhia do BOVESPA MAIS em razão de 

descumprimento de obrigações constantes do Regulamento de Listagem do BOVESPA 

MAIS, o Acionista Controlador deverá efetivar oferta pública de aquisição de ações, no 

mínimo, pelo valor econômico, a ser apurado na forma referida no artigo 42 acima e no 

Regulamento de Listagem do BOVESPA MAIS, respeitadas as normas legais e 

regulamentares aplicáveis. 

 

Art. 46 A partir da data de admissão da Companhia no segmento BOVESPA MAIS, a 

Companhia não registrará acordo de acionistas que disponha sobre o exercício do Poder 

de Controle enquanto seus Acionistas Controladores não subscreverem o referido Termo 

de Anuência dos Controladores. 

 

CAPÍTULO IX 

DA ARBITRAGEM 

 

Art. 47 A Companhia, seus Acionistas, Administradores e membros do Conselho 

Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do 

Mercado, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada 



 

   

ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus 

efeitos, das disposições contidas na Lei nº 6.404/76 conforme alterada, neste estatuto social, 

nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e 

pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas demais normas aplicáveis ao 

funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do 

Regulamento de Listagem do BOVESPA MAIS, do Regulamento de Sanções do BOVESPA 

MAIS, do Contrato de Participação do BOVESPA MAIS e do Regulamento de Arbitragem 

da Câmara de Arbitragem do Mercado.  

 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 48 Os termos grafados em maiúscula que não tenham sido definidos neste 

Estatuto terão os significados a eles atribuídos no Regulamento de Listagem do BOVESPA 

MAIS. 

 

Art. 49 Os casos omissos serão regulados de acordo com a legislação aplicável às 

sociedades anônimas, o Regulamento de Listagem do BOVESPA MAIS e, se for o caso, 

pelas normas que disciplinam o mercado de capitais. 


